
EXTENSÃO NA MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS 146.666 RIO DE 
JANEIRO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES

REQTE.(S) :OCTACILIO DE ALMEIDA MONTEIRO 
ADV.(A/S) :RENATO NEVES TONINI E OUTRO(A/S)

DECISÃO:  Trata-se de pedido de  extensão da decisão liminar, com 
fundamento  no  art.  580  do  CPP  (Pet.  STF  n.  45.751/2017,  eDOC  44), 
deferida nestes autos em 17.8.2017 (eDOC 35), formulado por  Octacílio 
de Almeida Monteiro.

O requerente sustenta, em síntese, o seguinte:

a)  ilegalidade  da  decisão  que  decretou  a  prisão  em  apreço, 
porquanto, tal como ocorreu com o acusado Jacob Barata Filho, paciente 
deste HC 146.666/RJ, o juízo a quo não fizera a necessária correlação entre 
os  fatos  concretos  e  a  imprescindibilidade  da  imposição  da  prisão 
preventiva, conforme exige o art. 312 do CPP;

b)  possibilidade,  no  caso,  de  imposição  de  medidas  cautelares 
diversas da prisão, com fundamento no art. 319 e incisos do CPP;

É o breve relatório.
 
Decido.

Reitero inicialmente minha posição quanto à aplicação da Súmula 
691, que vem sendo iterativamente utilizada nas várias instâncias como 
valhacouto de covardes,  para deixar de conhecer de casos gravíssimos 
que chegam pela via do HC. Com efeito, a citada súmula é empregada 
para fugir  de questões  que são realmente relevantes,  transformando o 
habeas corpus, de tanta tradição nas Cortes Brasileiras, em um instrumento 
meramente formal, longe de seu efetivo mister constitucional.
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Como já me manifestei no julgamento da Pet 7.063/DF, entendo que 
os juízes não podem ceder à pressão do grupo de trêfegos e barulhentos 
procuradores, nem se curvar ao clamor popular. A liberdade é a regra no 
processo penal;  a  prisão,  no curso dos processos,  justifica-se  em casos 
excepcionais, devidamente fundamentados, e a via do  habeas corpus é o 
instrumento precípuo desta tutela: a proteção da liberdade.

Bem  se  sabe,  a  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  da 
inadmissibilidade  da  impetração  de  habeas  corpus,  nas  causas  de  sua 
competência originária, contra decisão denegatória de liminar em ação de 
mesma  natureza  articulada  perante  tribunal  superior,  antes  do 
julgamento definitivo do writ [cf. HC (QO) 76.347/MS, Rel. Min. Moreira 
Alves, 1ª Turma, unânime, DJ 8.5.1998; HC 79.775/AP, Rel. Min. Maurício 
Corrêa, 2ª Turma, maioria, DJ 17.3.2000; e HC 79.748/RJ, Rel. Min. Celso 
de  Mello,  2ª  Turma,  maioria,  DJ  23.6.2000].  E  mais  recentemente:  HC 
132.185-AgR/SP, por mim relatado, 2ª Turma, unânime, DJe 9.3.2016; HC 
140.285 AgR/TO, Rel. Min. Rosa Weber, 1ª Turma, maioria, DJe 24.4.2017; 
HC 143.069 MC/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 9.5.2017.

Essa conclusão está representada na Súmula n. 691 do STF, in verbis: 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado  
contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior,  
indefere a liminar. 

É bem verdade que o rigor na aplicação de tal  entendimento tem 
sido abrandado por julgados desta Corte em hipóteses excepcionais em 
que: a) seja premente a necessidade de concessão do provimento cautelar 
para evitar flagrante constrangimento ilegal; ou b) a negativa de decisão 
concessiva  de  medida  liminar  pelo  tribunal  superior  importe  na 
caracterização ou na manutenção de situação que seja  manifestamente 
contrária  à  jurisprudência  do  STF  (cf.  as  decisões  colegiadas:  HC 
84.014/MG, 1ª Turma, unânime, Rel.  Min. Marco Aurélio,  DJ 25.6.2004; 
HC 85.185/SP, Pleno, por maioria, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 1º.9.2006; e 
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HC  88.229/SE,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Red.  para  o  acórdão,  Min. 
Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, maioria, DJ 23.2.2007; HC 129.554/SP, 1ª 
Turma, unânime, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 14.10.2015, e HC 129.872/SP, 
2ª  Turma,  unânime,  de  minha  relatoria,  DJe  29.9.2015;  bem  como  as 
seguintes decisões monocráticas: HC 85.826/SP (MC), de minha relatoria, 
DJ 3.5.2005; HC 86.213/ES (MC), Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 1º.8.2005; e 
HC 128.479/AC, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 16.10.2015). 

Na hipótese dos autos, vislumbro a ocorrência de constrangimento 
ilegal ensejadora do afastamento da incidência da Súmula n. 691 do STF. 

O  magistrado  de  origem  decretou  a  prisão  temporária  do 
reqeurente, em 2 de julho de 2017, nos seguintes termos: 

“3.2  –  ENEAS  DA  SILVA  BUENO  e  OCTACILIO  DE 
ALMEIDA MONTEIRO.

De acordo com o Ricardo Campos Santos, funcionário da 
Hoya Consultoria,  ele era encarregado de entregar valores às 
pessoas indicadas pelos dois colaboradores.

Assim,  em  seu  depoimento  ele  informou  que  entregou 
numerário a ENEAS e a OTACILIO. E, reconheceu, por meio de 
fotos apresentadas, a figura dos dois indicados, in verbis:

“Que já entregou dinheiro para ENEAS e OTACÍLIO, na  
sede  da  FETRANSPOR,  na  Rua  da  Assembleia,  nº  10,  e  
também  na  Rua  7  de  setembro,  nº  55,  prédio  que  exigia  
identificação  dos  visitantes  para  acesso;  …que  o  depoente  se  
lembra  de  ter  entregue  dinheiro  em  espécie  na  Rio  Branco  
156/Sala 1804 uma ou duas vezes, mas o depoente não se lembra  
do nome da pessoa;  que o  depoente -  há muito tempo atrás -  
entregou dinheiro na Mal Câmara, nº 271 ou 350, onde era o  
sindicato das empresas de ônibus; que nesse endereço o depoente  
deve ter entregue dinheiro umas duas vezes; que, posteriormente  
o  sindicato  das  empresas,  já  com  o  nome  de  Rio  Ônibus  se  
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mudou para a Rua da Assembleia  10,  onde então o  depoente  
entregou dinheiro várias vezes, talvez uma vez por mês durante 
mais de cinco anos, até cerca de dois anos atrás; que, na verdade,  
as últimas vezes, chegou a entregar na Sete de Setembro nº 55  
para  o  ÉNEAS e  OTACÍLIO;  … que  ENÉAS e  OTACÍLIO  
sempre estavam juntos para receber o dinheiro; Que reconhece  
todas as pessoas nas fotos em anexo, com os nomes indicados...,”

A corroborar  o  depoimento  de  Ricardo  Campos,  outro 
funcionário  da  Hoya,  Carlos  Alberto  Vital  da  Silva,  também 
reconheceu  ENEAS  e  OCTACILIO  como  as  pessoas  que 
recebiam quantia na sede da Rio Ônibus.

Segundo  Relatório  de  Pesquisa  n°  3081/2017  (fls. 
1880/1883), ENEAS é diretor financeiro da empresa Rio Ônibus. 
Da  mesma forma,  o  Relatório  de  Pesquisa  nº  3082/2017  (fls. 
1887/1890)  confirma  que  OCTACILIO  é  Presidente  da  Rio 
Ônibus.

Ademais,  os  colaboradores  apontaram  o  número 
telefônico, cujas entregas eram ajustadas (2215-9940). E, de fato, 
foi apurado pelo MPF que o telefone está registrado em nome 
de OCTACÍLIO DE ALMEIDA MONTEIRO.

Em  suma,  os  delitos  imputados  aos  investigados 
supramencionados  relacionam-se à organização criminosa e à 
corrupção, além, de possíveis delitos contra o sistema financeiro 
(Lei nº 7492/86); presente portanto, o fumus comissi delicti o que 
viabiliza a decretação da prisão temporária.

Cabe ressaltar, que embora no artigo 1º, inciso III da Lei n° 
7960/89  haja  a  previsão  do  delito  de  quadrilha  ou  bando;  a 
partir de agosto de 2013, com a vigência da Lei n° 12.850/13, tal 
crime passou a se reconhecido como associação criminosa, nela 
incluída a organização criminosa.

Ademais,  a  imprescindibilidade  da  medida  para  a 
investigação é evidente, assegurando, dentre outros efeitos, que 
todos os envolvidos sejam ouvidos pela autoridade policial sem 
possibilidade de prévio acerto de versões entre si ou mediante 
pressão por parte das pessoas mais influentes do grupo.
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Diante  dos  fatos,  entendo  presentes  os  requisitos 
autorizadores  para  a  decretação  da  prisão  temporária  de 
CARLOS ALBERTO ALVES  (ITEM 3.1),  ENEAS DA SILVA 
BUENO  e  OCTACILIO  DE  ALMEIDA  MONTEIRO  (ITEM 
3.2),  pois  imprescindível  às  investigações,  bem  como  por 
existirem fundadas razões (autoria e materialidade) da prática 
do delito  de organização criminosa,  nos termos do artigo 1º, 
incisos I e III, alínea “l”, da Lei nº 7.960/89.” ( eDOC 7)

Posteriormente,  em  7.7.2017,  acatando  pedido  ministerial,  foi 
decretada a custódia preventiva do peticionário nos seguintes termos:

“Trata-se de requerimento formulado pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO  FEDERAL  às  fls.  2444/2455,  objetivando  o 
deferimento da prorrogação da prisão temporária de CARLOS 
ROBERTO  ALVES,  e  a  decretação  da  prisão  preventiva  de 
ENEAS  DA  SILVA  BUENO  e  OCTACILIO  DE  ALMEIDA 
MONTEIRO.

(…)

-  Requerimento  de  Prisão  Preventiva  de  ENEAS  DA 
SILVA  BUENO  e  OCTACILIO DE  ALMEIDA MONTEIRO 
(fls. 2444/2455):

(…)

No  que  tange  ao  investigado  OCTACILIO,  o 
ordenamento  jurídico  estabelece  genericamente  que,  para  a 
concessão  da  prisão  cautelar,  de  natureza  processual,  faz-se 
necessária a presença de pressupostos e requisitos legais, que 
uma  vez  presentes  permitem  a  formação  da  convicção  do 
julgador  quanto  à  prática  de  determinado  delito  por  aquela 
pessoa cuja prisão se requer.

À  luz  da  garantia  constitucional  da  não  presunção  de 
culpabilidade,  nenhuma  medida  cautelar  deve  ser  decretada 
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sem que estejam presentes  os  pressupostos  do  fumus  comissi  
delicti  e  do  periculum  libertatis.  Entende-se  por  fumus  comissi  
delicti  a  comprovação  da  existência  de  crime  e  de  indícios 
suficientes  de  sua  autoria  e  por  periculum libertatis,  o  efetivo 
risco que o agente em liberdade pode criar à garantia da ordem 
pública,  da  ordem  econômica,  da  conveniência  da  instrução 
criminal  e  à aplicação da lei  penal  (artigo 312 do Código de 
Processo Penal).

Como já dito linhas acima, e reiterando decisões cautelares 
anteriores,  em  se  confirmando  as  suspeitas  inicialmente 
apresentadas,  as  quais  seriam  suportadas  pelo  conjunto 
probatório apresentado em justificação para as graves medidas 
cautelares  requeridas,  estaremos  diante  de  grave  delito  de 
corrupção e organização criminosa.

Assim,  na  fase  atual  da  investigação,  o  MPF  apresenta 
robustos  elementos  de  prova  em relação  a  OCTACILIO,  que 
vão  além  da  mera  colaboração  e  já  indicam  o  delito  de 
corrupção, perpetrado por longo período.

Nesse contexto,  tenho por evidenciados os pressupostos 
para  o  deferimento  da  medida  cautelar  extrema  contra  o 
OCTACILIO,  consubstanciados  na  presença  do  fumus  comissi  
delicti, ante a suficiente demonstração da materialidade delitiva 
e  de  fortes  indícios  que  apontam  para  a  autoria  do  crime 
previsto no artigo 2º, §1º da Lei nº 12.850/17.

Encontra-se  também  presente  o  segundo  pressuposto 
necessário  à  decretação  da  cautelar,  qual  seja,  o  periculum 
libertatis,  nestes  autos  representado  pelo  risco  efetivo  que  os 
requeridos  em  liberdade  pode  criar  à  garantia  da  ordem 
pública,  da  ordem  econômica,  da  conveniência  da  instrução 
criminal  e  à aplicação da lei  penal  (artigo 312 do Código de 
Processo Penal).

Portanto, afirmo a necessidade da prisão preventiva, que 
não é atendida por nenhuma outra medida cautelar alternativa, 
mesmo as estipuladas no art.  319 do CPP, ante os indícios já 
relatados  de  que  estaria  atuando  em  plena  atividade  na 
ORCRIM.
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Nesse  contexto,  a  prisão  preventiva  do  investigado 
OCTACILIO tal como requerida na representação ministerial, é 
medida que se impõe, seja para garantir a ordem pública, como 
por conveniência da instrução criminal, nos termos do art. 312 
do CPP, seja para evitar a perpetuação dos delitos, não sendo 
substituível  por  qualquer  outra  medida  alternativa,  ante  a 
aparente  complexidade  que  caracteriza  a  ORCRIM  sob 
investigação e  a  sua brevidade,  posto  que iniciada há pouco 
tempo.” (eDOC 49)

Da leitura  dos  trechos  acima  transcritos,  percebe-se  que  a  prisão 
temporária, posteriormente convolada em preventiva,  foi decretada com 
suporte nas delações de  Ricardo Campos e  Carlos Alberto Vital da Silva.

 O  juízo,  ao  decretar  a  prisão  do  peticionário,  alegou  que  sua 
custódia  seria  imprescindível  para  as  investigações  e  que  existiriam 
fundadas razões da prática do delito de organização criminosa. 

 Não se desconhece que os supostos crimes são graves, não apenas 
em abstrato, mas em concreto, tendo em vista as circunstâncias de sua 
suposta execução.

Todavia,  a  jurisprudência  do  Supremo Tribunal  consolidou-se  no 
sentido  de  que  a  liberdade  de  um  indivíduo  suspeito  da  prática  de 
infração penal somente pode sofrer restrições se houver decisão judicial 
devidamente fundamentada, amparada em fatos concretos e não apenas 
em hipóteses ou conjecturas, na gravidade do crime ou em razão de seu 
caráter hediondo.  Nesse sentido,  os seguintes julgados:  HC 84.662/BA, 
Rel. Min. Eros Grau, 1ª Turma, unânime, DJ 22.10.2004; HC 86.175/SP, Rel. 
Min.  Eros  Grau,  2ª  Turma,  unânime,  DJ  10.11.2006;  HC  88.448/RJ,  de 
minha  relatoria,  2ª  Turma,  por  empate  na  votação,  DJ  9.3.2007;  HC 
101.244/MG,  Rel.  Min.  Ricardo Lewandowski,  1ª  Turma,  unânime,  DJe 
8.4.2010. 
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Com a entrada em vigor da Lei  12.403/2011,  nos  termos da nova 
redação do  art.  319 do  CPP,  o  juiz  passa  a  dispor  de  outras  medidas 
cautelares de natureza pessoal diversas da prisão, permitindo, diante das 
circunstâncias do caso concreto, seja escolhida a medida mais ajustada às 
peculiaridades da espécie, permitindo, assim, a tutela do meio social, mas 
também  servindo,  mesmo  que  cautelarmente,  de  resposta  justa  e 
proporcional ao mal supostamente causado pelo acusado. 

Verifico ainda que o argumento utilizado no decreto de prisão para 
justificar  a  segregação  do  peticionário,  por  supostamente  exercer 
relevante posição de operador financeiro da organização criminosa, não é 
suficiente para manter o encarceramento do acusado, já que o risco pode 
ser contornado por medidas menos gravosas que a prisão.

Nessa  conjuntura  de  abusos  relativos  a  decretações  de  prisões 
desnecessárias,  é  oportuno  relembrar  a  Exposição  de  Motivos  do 
Ministério  da  Justiça  ao Projeto  de Lei  da Câmara do  Deputados que 
alterou  dispositivos  do  Código  de  Processo  Penal  acerca  da  prisão 
processual, fiança, liberdade provisória e demais medidas cautelares: 

“(...)  As novas disposições pretendem ainda proceder ao 
ajuste  do  sistema  às  exigências  constitucionais  atinentes  à 
prisão e à liberdade provisória e colocá-lo em consonância com 
modernas  legislações  estrangeiras,  como  as  da  Itália  e  de 
Portugal. 

Nessa  linha,  as  principais  alterações  com  a  reforma 
projetada são:

a)  o  tratamento  sistemático  e  estruturado  das  medidas 
cautelares e da liberdade provisória;

b)  o  aumento  do  rol  de  medidas  cautelares,  antes 
centradas essencialmente na prisão preventiva e na liberdade 
provisória sem fiança do artigo 310, parágrafo único;
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(...)”

Referido projeto resultou na promulgação da Lei 12.403/2011,  que 
alterou o art. 319 do CPP, cuja nova redação passou a dispor: 

“Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão
I  -  comparecimento  periódico  em juízo,  no  prazo e  nas 

condições  fixadas  pelo  juiz,  para  informar  e  justificar 
atividades;

II  -  proibição  de  acesso  ou  frequência  a  determinados 
lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o 
indiciado ou acusado permanecer  distante desses  locais  para 
evitar o risco de novas infrações;

III - proibição de manter contato com pessoa determinada 
quando,  por  circunstâncias  relacionadas  ao  fato,  deva  o 
indiciado ou acusado dela permanecer distante;

IV  -  proibição  de  ausentar-se  da  Comarca  quando  a 
permanência seja conveniente ou necessária para a investigação 
ou instrução;

V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias 
de folga quando o investigado ou acusado tenha residência e 
trabalho fixos; 

VI  -  suspensão  do  exercício  de  função  pública  ou  de 
atividade de natureza econômica ou financeira quando houver 
justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais

VII -  internação provisória do acusado nas hipóteses de 
crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os 
peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 
do Código Penal) e houver risco de reiteração; 

VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar 
o comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu 
andamento  ou  em  caso  de  resistência  injustificada  à  ordem 
judicial; 

IX - monitoração eletrônica”.
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Em síntese, o artigo 319 estabelece que o juiz deverá, se for o caso, 
impor medidas cautelares alternativas à prisão. 

Ocorre  que esse  dispositivo  tem sido reiteradamente olvidado no 
curso  da  persecução  criminal  no  Brasil.  Em  outros  termos,  a  prisão 
provisória  continua  a  ser  encarada  como  única  medida  eficaz  de 
resguardar o processo penal.

Mas  esse  abuso  não  pode  mais  ser  admitido!  Como  dizia  Rui 
Barbosa,  “o  bom  ladrão  salvou-se,  mas  não  há  salvação  para  o  juiz 
covarde”.

É preciso que o Judiciário assuma, com responsabilidade, o papel de 
órgão  de  controle  dos  pedidos  do  Ministério  Público,  em  vez  de  se 
transformar  em  mero  homologador  dos  requerimentos  que  lhe  são 
encaminhados. A Constituição não deixa dúvida de que, no nosso sistema 
institucional,  é  o  juiz  quem decide  sobre  a  prisão,  e  não o  Ministério 
Público ou a Polícia. Qualquer outra leitura releva subversão da ordem 
constitucional pátria.

Alguns  tribunais  precisam,  urgentemente,  resgatar  a  dignidade 
perdida,  sob  pena  de  não  merecerem  o  próprio  nome.  Passam  a  ser 
departamentos da Polícia ou do Ministério Público. Envergonha, enfim, 
ver juízes extremamente acuados no seu dever de aplicação da legislação 
processual  penal  e  da  própria  Constituição  (especialmente  do  art.  5º, 
LXVI). 

Não  se  pode  esquecer:  as  instituições  que  não  cumprem  as  suas 
funções perecem de fato antes de morrerem de direito. 

Finalmente, ressalto a idade avançada do peticionário que informa 
contar com mais de 80 anos. 
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No ponto,  registre-se que a literalidade do art.  318 do Código de 
Processo Penal estabelece que o juiz pode substituir a prisão preventiva 
pela  domiciliar  quando  o  agente  for  maior  de  80  (oitenta)  anos  ou 
extremamente debilitado por motivo de doença grave. 

Dessa forma, o perigo que a liberdade do ora requerente representa 
à  instrução criminal  pode ser  mitigado por medidas cautelares  menos 
gravosas do que a prisão.

Ante  o  exposto,  não  conheço  do  pedido  de  extensão,  todavia 
concedo a ordem de  habeas corpus,  de ofício,  para substituir os efeitos 
da ordem de prisão preventiva decretada em desfavor de  Octacílio de 
Almeida  Monteiro  pelo  Juízo  da  7ª  Vara  Federal  Criminal  da  Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro (Ação Penal 0504942-53.2017.4.02.5101), pelas 
seguintes medidas cautelares diversas da prisão, na forma do art. 319 do 
CPP:

a)  comparecimento  periódico  em juízo,  no prazo  e  nas  condições 
fixadas pelo juiz de origem, para informar e justificar atividades (I); 

b)  proibição  de  manter  contato  com os  demais  investigados,  por 
qualquer meio (II); 

c) proibição de deixar o país, devendo entregar seu(s) passaporte(s) 
em até 48 (quarenta e oito) horas (IV e art. 320);

d) recolhimento domiciliar no período noturno e nos fins de semana 
e feriados (V);

e) suspensão do exercício de cargos na administração de sociedades 
e associações ligadas ao transporte coletivo de passageiros, e proibição de 
ingressar em quaisquer de seus estabelecimentos (VI).
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Comunique-se,  com  urgência,  ao  Juízo  de  origem,  para  que 
providencie a expedição do alvará de soltura, se por algum outro motivo 
não  estiver  preso,  a  comunicação  às  autoridades  encarregadas  de 
fiscalizar  as  saídas  do  território  nacional  e  a  fiscalização  das  medidas 
cautelares. 

Publique-se. 

Brasília, 19 de agosto de 2017. 

Ministro Gilmar Mendes 
Relator 

Documento assinado digitalmente. 
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QUARTA EXTENSÃO NA MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS 
146.666 RIO DE JANEIRO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES

REQTE.(S) :CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS 
ADV.(A/S) : JOSÉ ANTONIO GRILLO IVO E OUTRO(A/S)

DECISÃO:  Trata-se de pedido de  extensão da decisão liminar, com 
fundamento  no  art.  580  do  CPP  (Pet.  STF  n.  45.759/2017,  eDOC  58), 
deferida nestes autos em 17.8.2017 (eDOC 35), formulado por Cláudio Sá 
Garcia de Freitas.

Consta  dos  autos  que,  em  decorrência  dos  desdobramentos  das 
investigações  no  âmbito  das  Operações  Calicute  e  Eficiência,  os  quais 
originaram a Operação Ponto Final,  na data de 2.7.2017,  o juízo de 1ª 
grau, mediante requerimento do Ministério Público Federal, decretou a 
prisão preventiva do requerente – e de outros 8 (oito) acusados -, pela 
suposta prática dos delitos de organização criminosa, corrupção ativa e 
lavagem de ativos  –  Processo n.  0504942-53.2017.4.02.5101,  da  7.ª  Vara 
Federal Criminal do Rio de Janeiro/RJ. (eDOC 17, p. 1; eDOC 7, p. 1-28, 
eDOC 64)

Em  10.8.2017  o  juízo  de  origem  indeferiu  pedido  de  liberdade 
provisória. (eDOC 67)

O requerente sustenta, em síntese, o seguinte:

a)  idêntica  situação  fático-processual  experimentada pelo  paciente 
do presente HC e o ora requerente, ou seja, o decreto prisional alcançou 
tanto o paciente quanto o requerente .

b) os fundamentos para revogação da prisão preventiva do paciente 
Jacob Barata Filho não são de caráter exclusivamente pessoal. 

Ao  final,  requer  a  extensão  de  liminar  acima  mencionada, 
concedendo-se a imediata liberdade ao peticionário, com a imposição de 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13411366.



HC 146666 MC-EXTN-QUARTA / RJ 

medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do artigo 319 do CPP.  
É o breve relatório.

Decido.

Reitero inicialmente minha posição quanto à aplicação da Súmula 
691, que vem sendo iterativamente utilizada, por várias instâncias como 
valhacouto de covardes,  para deixar de conhecer de casos gravíssimos 
que chegam pela via do HC. Com efeito, a citada súmula é empregada 
para fugir  de questões  que são realmente relevantes,  transformando o 
habeas corpus, de tanta tradição nas cortes brasileiras, em um instrumento 
meramente formal, longe de seu efetivo mister constitucional. 

Como já me manifestei no julgamento da Pet. 7063/DF, entendo que 
juízes não podem ceder à pressão do grupo de trêfegos e barulhentos 
procuradores, nem se curvar ao clamor popular. A liberdade é a regra no 
processo  penal;  a  prisão,  no  curso  do  processo,  justifica-se  em  casos 
excepcionais, devidamente fundamentados, e a via do  habeas corpus é o 
instrumento precípuo desta tutela: a proteção da liberdade.

Bem  se  sabe,  a  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  da 
inadmissibilidade  da  impetração  de  habeas  corpus,  nas  causas  de  sua 
competência originária, contra decisão denegatória de liminar em ação de 
mesma  natureza  articulada  perante  tribunal  superior,  antes  do 
julgamento definitivo do writ [cf. HC (QO) 76.347/MS, Rel. Min. Moreira 
Alves, 1ª Turma, unânime, DJ 8.5.1998; HC 79.775/AP, Rel. Min. Maurício 
Corrêa, 2ª Turma, maioria, DJ 17.3.2000; e HC 79.748/RJ, Rel. Min. Celso 
de  Mello,  2ª  Turma,  maioria,  DJ  23.6.2000].  E  mais  recentemente:  HC 
132.185-AgR/SP, por mim relatado, 2ª Turma, unânime, DJe 9.3.2016; HC 
140.285 AgR/TO, Rel. Min. Rosa Weber, 1ª Turma, maioria, DJe 24.4.2017; 
HC 143.069 MC/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 9.5.2017.

Essa conclusão está representada na Súmula n. 691 do STF, in verbis: 
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Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado  
contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior,  
indefere a liminar.

É bem verdade que o rigor na aplicação de tal  entendimento tem 
sido abrandado por julgados desta Corte em hipóteses excepcionais em 
que: a) seja premente a necessidade de concessão do provimento cautelar 
para evitar flagrante constrangimento ilegal; ou b) a negativa de decisão 
concessiva  de  medida  liminar  pelo  tribunal  superior  importe  na 
caracterização ou na manutenção de situação que seja  manifestamente 
contrária  à  jurisprudência  do  STF  (cf.  as  decisões  colegiadas: 
HC84.014/MG, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 25.6.2004; 
HC 85.185/SP, Pleno, por maioria, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 1º.9.2006; e 
HC  88.229/SE,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Red.  para  o  acórdão,  Min. 
Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, maioria, DJ 23.2.2007; HC 129.554/SP, 1ª 
Turma, unânime, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 14.10.2015, e HC 129.872/SP, 
2ª  Turma,  unânime,  de  minha  relatoria,  DJe  29.9.2015;  bem  como  as 
seguintes decisões monocráticas: HC 85.826/SP (MC), de minha relatoria, 
DJ 3.5.2005; HC 86.213/ES (MC), Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 1º.8.2005; e 
HC 128.479/AC, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 16.10.2015).

Na hipótese dos autos, vislumbro a ocorrência de constrangimento 
ilegal ensejadora do afastamento da incidência da Súmula n. 691 do STF.

O magistrado de origem decretou a prisão preventiva do requerente, 
em 2 de julho de 2017, nos seguintes termos:

"ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA  e  CLÁUDIO  SÁ 
GARCIA DE  FREITAS

O  investigado  ROGÉRIO  ONOFRE  é  apontado  pelos 
colaboradores  como  o  Presidente  do  DETRO/RJ,  que  recebia 
vantagens indevidas provenientes dos empresários do setor de 
transporte, bem como da própria FETRANSPOR.

De  fato,  consoante  Relatório  de  Pesquisa  n°3056/2017, 
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ROGERIO ONOFRE foi  nomeado  pelo  ex-governador  Sergio 
Cabral  para  exercer  o  referido  cargo  em 01/01/2007,  no  qual 
permaneceu até 03/04/2014 (fls. 1855/1864).

Como  já  dito  alhures,  a  planilha  trazida  pelos 
colaboradores demonstra os supostos pagamentos de propina 
feitos  a  ROGÉRIO  ONOFRE,  pela  FETRANSPOR,  sob  o 
comando de JOSÉ CARLOS REIS LAVOURAS, de julho de 2010 
a novembro de 2014, totalizando R$ 43.200.000,00 (quarenta e 
três milhões e duzentos mil reais).

A partir  de outubro de 2015,  segundo dados da mesma 
planilha,  os  pagamentos  foram  efetuados  diretamente  por 
MARCELO TRAÇA,  contabilizando,  até  fevereiro  de  2016,  o 
aporte de recebimento de quase R$ 900.000,00 (novecentos mil 
reais).

Ressalte-se  que,  em 2015,  ROGÉRIO  não  mais  figurava 
como Presidente do DETRO/RJ, porém continuou, ao que tudo 
indica,  recebendo  vantagens  ilícitas  do  setor  de  transporte, 
através de MARCELO, o que demonstra seu poder e influência 
no setor de transportes públicos durante o atual Governo do 
estado do Rio de Janeiro.

Sobre  esses  pagamentos  realizados  diretamente  por 
MARCELO  TRAÇA  a  ROGÉRIO  ONOFRE,  o  colaborador 
Edimar  Dantas  esclareceu,  em oitiva complementar  realizada 
na Procuradoria da República, como era feito o registro contábil 
e a compensação com o ‘caixa’ da FETRANSPOR:

‘...  QUE  em  determinado  momento  MARCELO 
passou  a  efetuar  os  pagamentos  devidos  pela 
FETRANSPOR  para  ROGÉRIO  ONOFRE;  QUE  esses 
pagamentos  eram  feitos  de  forma  independente  por 
MARCELO TRAÇA que apenas recolhia à F/NETUNO a 
diferença;  QUE  o  dinheiro  em  espécie  era  pago 
diretamente  por  MARCELO  a  ROGÉRIO;  que 
contabilmente  o  depoente  registrava  o  somatório  dos 
valores  pagos  por  MARCELO  a  ROGÉRIO  e  à 
FETRANSPOR (F/NETUNO) como crédito de MARCELO 
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para a F/NETUNO e da F/SABI para a MAMALUCO...’ 
(grifei).

Cabe salientar  que,  o  colaborador  Álvaro  Nóvis  relatou 
que ROGERIO ONOFRE teria investido o montante auferido a 
título  de  propina  em  três  hotéis,  sendo  um  hotel  fazenda, 
inclusive  em  nome  de  pessoas  da  família,  em  provável 
atividade ilícita de lavagem/ocultação de ativos. Tal informação 
encontra  respaldo no Relatório  de Pesquisa  nº  3057/2017 (fls. 
1865/1869),  referente  à  Dayse  Debora  Alexandra  Neves, 
companheira de ROGERIO ONOFRE. Em tal estudo, verifica-se 
que Dayse é proprietária de um hotel Fazenda, desde 2007, sem, 
contudo, constar qualquer vínculo empregatício para a época 
de  2005  a  2013,  o  que  suscita  dúvida  quanto  à  origem  dos 
valores empregados no empreendimento.

Noutro  giro,  ainda  consoante  as  informações  do 
colaborador  Edimar  Dantas,  confirmada pelo  depoimento  de 
Ricardo Campos e Carlos Alberto Vital (funcionários da Hoya), 
havia,  também,  uma  sistemática  de  entrega  de  valores  a 
ROGÉRIO ONOFRE,  através  de  CLAUDIO SÁ GARCIA DE 
FREITAS.  Segundo  Edimar,  CLAUDIO  encontrava  com  os 
entregadores, nas dependências da empresa Planner Corretora 
de  Valores,  e  recolhia  o  numerário  destinado  a  ROGERIO 
ONOFRE.

‘...  Que  nunca  conheceu ROGÉRIO ONOFRE,  mas 
pode  dizer  que  soube  que  a  conta  LAGOA, 
posteriormente denominada MALUCO ou MAMALUCO 
era de ROGÉRIO ONOFRE; que soube por ÁLVARO que 
um dia, muito tempo depois, contou para o depoente que 
MALUCO  era  ROGÉRIO  ONOFRE;  que  nos  últimos 
tempos, ROGÉRIO ONOFRE recebia apenas por pessoa de 
nome  CLÁUDIO  FREITAS;  que  nunca  tratou 
pessoalmente  com  CLÁUDIO  FREITAS,  apenas  falando 
com ele umas poucas vezes pelo telefone; que sabe dizer 
que  CLÁUDIO  FREITAS  tinha  escritório  na  empresa 
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PLANNER na Rodrigo Silva inicialmente,  depois na Rio 
Branco  123  e,  finalmente  na  Assembleia  10,  este  último 
apenas uma sala usada por CLÁUDIO...’

De  acordo  com Relatório  de  Pesquisa  nº  3079/2017  (fls. 
1870/1879),  o  endereço  que  consta  cadastrado  nos 
apontamentos  do  Ministério  da  Fazenda  para  CLAUDIO 
FREITAS é o mesmo indicado pelos colaboradores,  qual  seja, 
Av.  Rio  Branco  123,  9º  andar,  que  também  vem  a  ser  a 
localização da Planner Corretora de Valores,  o que ratifica as 
informações  dos  colaboradores.  Ademias,  os  office  boys  da 
Hoya  Consultoria  (Ricardo  Campos  e  Carlos  Alberto  Vital) 
complementaram seus depoimentos com o reconhecimento de 
CLAUDIO SÁ GARCIA FREITAS na foto apresentada na sede 
do Ministério Público.  

Por fim, na medida cautelar n° 0506602-19.2016.4.02.5101 
foi  identificado,  na  agenda  telefônica  de  Hudson  Braga,  o 
contato telefônico de ROGÉRIO ONOFRE, o que ratifica a tese 
de  envolvimento  do  investigado  com  a  ORCRIM  e,  por 
conseguinte a de CLAUDIO SÁ GARCIA FREITAS.

Em  suma,  ao  que  tudo  indica,  restam  evidenciados 
indícios  suficientes  de materialidade e  autoria dos delitos de 
corrupção  passiva,  pertinência  à  organização  criminosa  e 
lavagem  de  dinheiro  pelos  requeridos.  Reforça  ainda  a 
necessidade da medida cautelar pleiteada em desfavor destes 
investigados a íntima relação negocial que ambos demonstram 
ter  com  outros  apontados  como  membros  da  ORCRIM, 
recebendo grandes somas em dinheiro por longo período.

Não se deve ingenuamente acreditar  que,  uma vez  que 
não  ocupe  atualmente  a  mesma  função  pública  no  governo 
(Presidente do DETRO, Rogério Onofre), não haveria o risco de 
reiteração criminosa, ou mesmo da prática de atos obstrutivos 
da  gigantesca  investigação  que  vem  sendo  feita  pela  Força 
Tarefa da Lava Jato neste Estado. Basta observar que o partido 
político atualmente responsável pela administração estadual é o 
mesmo a que pertencem (não consta que tenham sido excluídos 
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dos  quadros  partidários)  vários  investigados  e  acusados  da 
referida  ORCRIM.  A  propósito,  lembre-se  o  relato  de 
pagamento  de  valores  espúrios  por  Marcelo  Traça  ao  ex-
presidente do DETRO-RJ, ROGÉRIO ONOFRE, no ano de 2015, 
durante o atual Governo do Estado do Rio de Janeiro.

O que registrei em relação a ROGÉRIO ONOFRE aplica-se 
igualmente  ao  investigado  CLAUDIO  SÁ  GARCIA FREITAS 
que, como visto, aparentemente exercia a relevante atribuição 
de  recebimento  da  propina  dirigida  ao  então  Presidente  do 
DETRO ROGÉRIO ONOFRE, o que por si só já denota a íntima 
relação de confiança e o alto grau de comprometimento com a 
atividade criminosa descrita.

As  cifras  milionárias  e  espúrias  referidas  no  esquema 
criminoso  aqui  apontado  permitem  ainda  concluir  pela 
facilidade de influência política dos representados, bem como a 
potencial  capacidade  de  desestimular  testemunhas  e  pessoas 
lateralmente envolvidas a colaborar com as investigações, que 
são  muitas  e  complexas,  ainda  em  curso.  Aliás,  como  já 
mencionado,  em  princípio,  há  indícios  de  crimes  de 
lavagem/ocultação  de  ativos  em  curso,  com  a  aquisição  de 
empresas  (hotéis)  em  nome  de  parente  (companheira),  por 
parte de ROGÉRIO ONOFRE.

Assim, por todos os elementos probatórios acostados pelo 
órgão  ministerial,  resta  demonstrada  a  necessidade  de 
segregação cautelar dos investigados supramencionados, a fim 
de  se  dar  continuidade  às  investigações  relacionadas  à 
ORCRIM,  bem  como  tentar  interromper  o  suposto  ciclo  de 
propina  no  setor.  E  por  isso  mesmo,  mostra-se  inadequada 
qualquer  outra  medida  cautelar  alternativa  que  possibilite  o 
contato  dos  representados  com  outros  investigados,  com 
qualquer  pessoa  com  acesso  ou  influência  aos  setores 
relacionados  da  administração  pública  ou,  finalmente,  que 
tenham a mais remota possibilidade de atuar para ocultar bens 
ou valores ilícitos ou obtidos criminosamente, o que é cada vez 
mais  simples  e  rápido  no  atual  estágio  tecnológico  e  de 
interconectividade em que vivemos.
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Assim, a liberdade do s agentes representa risco efetivo à 
garantia  da  ordem  pública,  da  conveniência  da  instrução 
criminal  e  à aplicação da lei  penal  (artigo 312 do Código de 
Processo Penal)”. (eDOC 62, p. 16-19)

Não se desconhece que os supostos crimes são graves, não apenas 
em abstrato, mas em concreto, tendo em vista as circunstâncias de sua 
suposta execução.

Além disso, a atuação do grupo criminoso supostamente integrado 
pelo paciente estaria ligada à gestão estadual anterior. A jurisprudência 
do STF registra precedentes considerando indicativos da desnecessidade 
de manutenção da prisão preventiva o afastamento da gestão pública de 
grupo  político  do  qual  o  imputado  fazia  parte,  ou  o  afastamento  do 
imputado de cargo público, em crimes contra a administração pública, e o 
afastamento de funções de direção da sociedade, em crimes societários 
(STF:  HC 137.728,  Rel.  Min.  Edson Fachin,  Redator  para acórdão Min. 
Dias Toffoli, julgado em 2.5.2017).

Não se desconhece, como bem alertou o despacho que decretou a 
prisão preventiva, que a atual gestão estadual é da mesma linha política. 
Entretanto,  ao menos até o momento,  não se tem notícia de reiteração 
atual dos delitos.

Assim, tenho que o risco à ordem pública pode ser mitigado por 
medidas cautelares diversas. 

Com a entrada em vigor da Lei  12.403/2011,  nos  termos da nova 
redação do  art.  319 do  CPP,  o  juiz  passa  a  dispor  de  outras  medidas 
cautelares de natureza pessoal diversas da prisão, permitindo, diante das 
circunstâncias do caso concreto, seja escolhida a medida mais ajustada às 
peculiaridades  da  espécie,  permitindo,  assim,  a  tutela  do  meio  social, 
mas  também servindo,  mesmo que  cautelarmente,  de  resposta  justa  e 
proporcional ao mal supostamente causado pelo acusado.

8 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13411366.



HC 146666 MC-EXTN-QUARTA / RJ 

Dessa  forma,  o  perigo  que  a  liberdade  do  peticionário  poderia 
representa à instrução criminal pode ser mitigado por medidas cautelares 
menos gravosas do que a prisão.

Nessa  conjuntura  de  abusos  relativos  a  decretações  de  prisões 
desnecessárias,  é  oportuno  relembrar  a  Exposição  de  Motivos  do 
Ministério  da  Justiça  ao Projeto  de Lei  da Câmara do  Deputados que 
alterou  dispositivos  do  Código  de  Processo  Penal  acerca  da  prisão 
processual, fiança, liberdade provisória e demais medidas cautelares: 

“(...)  As novas disposições pretendem ainda proceder ao 
ajuste  do  sistema  às  exigências  constitucionais  atinentes  à 
prisão e à liberdade provisória e colocá-lo em consonância com 
modernas  legislações  estrangeiras,  como  as  da  Itália  e  de 
Portugal. 

Nessa  linha,  as  principais  alterações  com  a  reforma 
projetada são:

a)o  tratamento  sistemático  e  estruturado  das  medidas 
cautelares e da liberdade provisória;

b)o aumento do rol de medidas cautelares, antes centradas 
essencialmente na prisão preventiva e na liberdade provisória 
sem fiança do artigo 310, parágrafo único;

(...)”

Referido projeto resultou na promulgação da Lei 12.403/2011,  que 
alterou o art. 319 do CPP, cuja nova redação passou a dispor: 

“Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão
I  -  comparecimento  periódico  em juízo,  no  prazo e  nas 

condições  fixadas  pelo  juiz,  para  informar  e  justificar 
atividades;

II  -  proibição  de  acesso  ou  frequência  a  determinados 
lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o 
indiciado ou acusado permanecer  distante desses  locais  para 
evitar o risco de novas infrações;
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III - proibição de manter contato com pessoa determinada 
quando,  por  circunstâncias  relacionadas  ao  fato,  deva  o 
indiciado ou acusado dela permanecer distante;

IV  -  proibição  de  ausentar-se  da  Comarca  quando  a 
permanência seja conveniente ou necessária para a investigação 
ou instrução;

V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias 
de folga quando o investigado ou acusado tenha residência e 
trabalho fixos; 

VI  -  suspensão  do  exercício  de  função  pública  ou  de 
atividade de natureza econômica ou financeira quando houver 
justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais

VII -  internação provisória do acusado nas hipóteses de 
crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os 
peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável  (art. 26 
do Código Penal)(art. 26 do Código Penal)  -  e houver risco de 
reiteração; 

VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar 
o comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu 
andamento  ou  em  caso  de  resistência  injustificada  à  ordem 
judicial; 

IX - monitoração eletrônica”.

Em síntese, o artigo 319 estabelece que o juiz deverá, se for o caso, 
impor medidas cautelares alternativas à prisão. 

Ocorre  que esse  dispositivo  tem sido reiteradamente olvidado no 
curso  da  persecução  criminal  no  Brasil.  Em  outros  termos,  a  prisão 
provisória  continua  a  ser  encarada  como  única  medida  eficaz  de 
resguardar o processo penal.

Mas  esse  abuso  não  pode  mais  ser  admitido!  Como  dizia  Rui 
Barbosa,  “o  bom  ladrão  salvou-se,  mas  não  há  salvação  para  o  juiz 
covarde”.
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É preciso que o Judiciário assuma, com responsabilidade, o papel de 
órgão  de  controle  dos  pedidos  do  Ministério  Público,  em  vez  de  se 
transformar  em  mero  homologador  dos  requerimentos  que  lhe  são 
encaminhados. A Constituição não deixa dúvida de que, no nosso sistema 
institucional,  é  o  juiz  quem decide  sobre  a  prisão,  e  não o  Ministério 
Público ou a Polícia. Qualquer outra leitura releva subversão da ordem 
constitucional pátria.

Alguns  tribunais  precisam,  urgentemente,  resgatar  a  dignidade 
perdida,  sob  pena  de  não  merecerem  o  próprio  nome.  Passam  a  ser 
departamentos da Polícia ou do Ministério Público. Envergonha, enfim, 
ver juízes extremamente acuados no seu dever de aplicação da legislação 
processual  penal  e  da  própria  Constituição  (especialmente  do  art.  5º, 
LXVI). 

Não  se  pode  esquecer:  as  instituições  que  não  cumprem  as  suas 
funções perecem de fato antes de morrerem de direito. 

Ante o exposto,  com fundamento no artigo 580 do CPP,  defiro o 
pedido  de  extensão de  medida  liminar para  substituir  os  efeitos  da 
ordem de prisão  preventiva  decretada em desfavor  de CLÁUDIO SÁ 
GARCIA DE FREITAS pelo Juízo da 7ª Vara Federal Criminal da Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro (Ação Penal 0504942-53.2017.4.02.5101), pelas 
seguintes medidas cautelares diversas da prisão, na forma do art. 319 do 
CPP:

a)  comparecimento  periódico  em juízo,  no prazo  e  nas  condições 
fixadas pelo juiz de origem, para informar e justificar atividades (I);

b)  proibição  de  manter  contato  com os  demais  investigados,  por 
qualquer meio (II);

c) proibição de deixar o país, devendo entregar seu(s) passaporte(s) 
em até 48 (quarenta e oito) horas (IV e art. 320);

d) recolhimento domiciliar no período noturno e nos fins de semana 
e feriados (V);
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e) suspensão do exercício de cargos na administração de sociedades 
e associações ligadas ao transporte coletivo de passageiros, e proibição de 
ingressar em quaisquer de seus estabelecimentos (VI).

 Comunique-se,  com  urgência,  ao  Juízo  de  origem,  para  que 
providencie a expedição do alvará de soltura, se por algum outro motivo 
não  estiver  preso,  a  comunicação  às  autoridades  encarregadas  de 
fiscalizar  as  saídas  do  território  nacional  e  a  fiscalização  das  medidas 
cautelares. 

Publique-se. 
Brasília,  19  de agosto de 2017. 

Ministro Gilmar Mendes 
Relator 

Documento assinado digitalmente. 
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SEGUNDA EXTENSÃO NA MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS 
146.666 RIO DE JANEIRO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES

REQTE.(S) :MARCELO TRAÇA GONÇALVES 
ADV.(A/S) :MARTA CRISTINA CURY SAAD GIMENES E 

OUTRO(A/S)

DECISÃO:  Trata-se de pedido de  extensão da decisão liminar (Pet. 
STF n. 45.752/2017, eDOC 51), deferida nestes autos em 17.8.2017 (eDOC 
35), formulado por Marcelo Traça Gonçalves.

O requerente sustenta encontrar-se preso preventivamente desde o 
dia 3 de julho de 2017, por ordem do Juízo da 7ª Vara Federal Criminal da 
Seção Judiciária do Rio de Janeiro, nos autos n. 0504942-53.2017.4.02.5101, 
no bojo da denominada “Operação Ponto Final”. 

Alega  tratar-se  da  mesma  decisão  impugnada  no  presente  HC 
(eDOC 51, p. 20-45).

Informa  a  impetração  de  habeas  corpus (HC  0009455-
98.2017.4.02.0000) perante o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF 
da 2ª Região), cujo pedido de medida liminar foi indeferido. Atualmente, 
os autos deste  writ estão com o Ministério Público Federal, aguardando 
sua manifestação.

Foi ainda interposto recurso ordinário em habeas corpus perante o STJ 
(RHC 87.849/RJ),  no qual o ora peticionário constou como interessado. 
Apenas o pedido liminar foi apreciado e indeferido. 

O requerente informa que apresentou cartas de renúncia aos cargos 
ocupados na Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos 
– NTU, na Federação de Transporte de Passageiros do Estado do Rio de 
Janeiro – FETRANSPOR, na RIOPAR Participações S/A, no Sindicato das 
Empresas  de  Transportes  Rodoviários  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  – 
SETRERJ e na Concessionária do VLT Carioca S/A, bem como se afastou 
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dos  cargos  de  administração  ocupados  nas  empresas  do  ramo  de 
transporte.

Ao final, pondera que os motivos para revogação liminar da prisão 
preventiva  do  ora  paciente  Jacob  Barata  Filho  não  são  de  caráter 
exclusivamente pessoal, bem como requer a extensão acima mencionada, 
impondo-se ao peticionário medidas cautelares diversas da prisão,  nos 
termos do art. 319 do Código de Processo Penal - CPP. 

É o breve relatório.

Decido.

 Reitero inicialmente, minha posição quanto à aplicação da Súmula 
691, que vem sendo iterativamente utilizada por várias instâncias como 
valhacouto de covardes,  para deixar de conhecer de casos gravíssimos 
que chegam pela via do HC. Com efeito, a citada súmula é empregada 
para fugir  de questões  que são realmente relevantes,  transformando o 
habeas corpus, de tanta tradição nas corte brasileiras, em um instrumento 
meramente formal, longe de seu efetivo mister constitucional. 

Como já me manifestei  no julgamento da Pet 7.063/DF, juízes não 
podem ceder à pressão do grupo de trêfegos e barulhentos procuradores 
nem se curvar ao clamor popular. A liberdade é a regra no processo penal; 
a  prisão,  no  curso  do  processo,  justifica-se  em  casos  excepcionais, 
devidamente fundamentados,  e a via do  habeas corpus é  o instrumento 
precípuo desta tutela: a proteção da liberdade.

Como  se  sabe,  a  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  da 
inadmissibilidade  da  impetração  de  habeas  corpus,  nas  causas  de  sua 
competência originária, contra decisão denegatória de liminar em ação de 
mesma  natureza  articulada  perante  tribunal  superior,  antes  do 
julgamento definitivo do writ [cf. HC (QO) 76.347/MS, Rel. Min. Moreira 
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Alves, 1ª Turma, unânime, DJ 8.5.1998; HC 79.775/AP, Rel. Min. Maurício 
Corrêa, 2ª Turma, maioria, DJ 17.3.2000; e HC 79.748/RJ, Rel. Min. Celso 
de  Mello,  2ª  Turma,  maioria,  DJ  23.6.2000].  E  mais  recentemente:  HC 
132.185-AgR/SP, por mim relatado, 2ª Turma, unânime, DJe 9.3.2016; HC 
140.285 AgR/TO, Rel. Min. Rosa Weber, 1ª Turma, maioria, DJe 24.4.2017; 
HC 143.069 MC/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 9.5.2017. 

Essa conclusão está representada na Súmula n. 691 do STF, in verbis: 
“Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a 
tribunal superior, indefere a liminar”. 

É bem verdade que o rigor na aplicação de tal  entendimento tem 
sido abrandado por julgados desta Corte em hipóteses excepcionais em 
que: a) seja premente a necessidade de concessão do provimento cautelar 
para evitar flagrante constrangimento ilegal; ou b) a negativa de decisão 
concessiva  de  medida  liminar  pelo  tribunal  superior  importe  na 
caracterização ou na manutenção de situação que seja  manifestamente 
contrária  à  jurisprudência  do  STF  (cf.  as  decisões  colegiadas:  HC 
84.014/MG, 1ª Turma, unânime, Rel.  Min. Marco Aurélio,  DJ 25.6.2004; 
HC 85.185/SP, Pleno, por maioria, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 1º.9.2006; e 
HC  88.229/SE,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Red.  para  o  acórdão,  Min. 
Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, maioria, DJ 23.2.2007; HC 129.554/SP, 1ª 
Turma, unânime, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 14.10.2015, e HC 129.872/SP, 
2ª  Turma,  unânime,  de  minha  relatoria,  DJe  29.9.2015;  bem  como  as 
seguintes decisões monocráticas: HC 85.826/SP (MC), de minha relatoria, 
DJ 3.5.2005; HC 86.213/ES (MC), Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 1º.8.2005; e 
HC 128.479/AC, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 16.10.2015). 

Na hipótese dos autos, vislumbro a ocorrência de constrangimento 
ilegal ensejadora do afastamento da incidência da Súmula n. 691 do STF. 

O  magistrado  de  primeiro  grau  decretou  a  prisão  preventiva  do 
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requerente, nos seguintes termos:

“Trata-se  de representação do MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL  às  fls.  3/124,  objetivando  o  deferimento  das 
seguintes medidas: 

1) PRISAO PREVENTIVA de José Carlos Reis Lavouras; 
Lélis  Marcos  Teixeira;  Jacob  Barata  Filho;  Marcelo  Traça 
Gonçalves; Rogério Onofre de Oliveira;  Cláudio Sá Garcia de 
Freitas; Márcio Marques Pereira Miranda e David Augusto da 
Câmara Sampaio; 

2)  PRISÃO  TEMPORÁRIA  de  Carlos  Roberto  Alves; 
Eneas  da  Silva  Bueno;  Octacílio  de  Almeida  Monteiro;  João 
Augusto Morais Monteiro; Regina de Fátima Pinto Antonio; Eni 
da  Silva  Gulineli;  Francisca  da  Silva  Medeiros  e  Claudia  da 
Silva Souza Ferreira. 

Instruem os autos os documentos de fls. 125/2212. 
O Ministério Público Federal afirma que com o desenrolar 

das  investigações  no  âmbito  das  Operações  Calicute  e 
Eficiência  foi possível desbaratar uma gigantesca Organização 
Criminosa-ORCRIM  responsável  por  desvio  milionário  de 
dinheiro dos cofres públicos do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro,  cuja  liderança  é  atribuída  ao  ex-governador  Sérgio 
Cabral dos Santos Filho. 

Em  decorrência  das  investigações,  e  principalmente  a 
partir  das  provas  trazidas  aos  autos  em  razão  das  medidas 
cautelares  decretadas  judicialmente  no  bojo  das  referidas 
operações e durante a instrução da respectiva ação penal,  foi 
possível  identificar  vários  núcleos  e  operadores  financeiros 
atuantes  na  organização  criminosa,  inclusive  no  âmbito  do 
transporte público.

Assim,  a  partir  do  depoimento  prestado  em  sede  de 
interrogatório  por Luiz  Carlos  Bezerra,  réu na ação penal  nº 
0509503-57.2016.4.02.5101, ele admitiu que as anotações  feitas 
nas suas  agendas  apreendidas  (medida cautelar  nº  0509567-
67.2016.4.02.5101)  referiam-se  à  contabilidade  paralela  da 
Organização Criminosa - ORCRIM supostamente liderada por 
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Sergio Cabral e que procedia desta forma para prestar contas a 
Carlos Miranda. Em tais apontamentos, constam os codinomes 
Jardim,  Flowers  e  Garden,  sendo  referentes  à  Companhia 
Viação Flores. 

Aduz o Ministério Público Federal que, conforme pesquisa 
da ASSPA, a Companhia Viação Flores trata-se da Empresa de 
Transportes  Flores  Ltda.,  cujo  sócio  administrador,  JOSÉ 
CARLOS  REIS  LAVOURAS,  além  de  sócio  de  mais  treze 
empresas ligadas ao ramo de transporte, figura como membro 
do Conselho de Administração da RIOPAR PARTICIPAÇÕES 
SA (Bilhete Único e RioCard), juntamente com JACOB BARATA 
FILHO,  na  condição  de  presidente,  e  LÉLIS  MARCOS 
TEIXEIRA como secretário da mesa apuradora. 

Foi ainda apurado que JOSÉ CARLOS REIS LAVOURAS e 
LÉLIS  MARCOS  TEIXEIRA  integram  o  quadro  de 
administração da Federação das Empresas  de Transportes de 
Passageiros do Estado do Rio de Janeiro - FETRANSPOR, bem 
como o conselho de administração da CONCESSIONÁRIA DO 
VLT CARIOCA S.A, juntamente com JACOB BARATA FILHO, 
este último sócio de diversas empresas vinculadas ao ramo de 
transportes. 

Ao  prosseguir  nas  investigações,  o  MPF  apresentou 
outras  evidências,  por  meio  dos  termos  de  colaboração 
premiada de EDIMAR MOREIRA DANTAS e ÁLVARO JOSÉ 
GALLIEZ  NOVIS,  suposto  operador  financeiro  da  ORCRIM, 
que indicaram a estreita ligação entre os empresários citados, 
com a organização criminosa. E também de MARCELO TRAÇA 
GONÇALVES, vice-presidente do conselho de administração da 
FETRASNPOR e  associado  à  concessionária  do  VLT  Carioca 
S/A, e de ROGERIO ONOFRE, ex-diretor do DETRO, com os 
referidos empresários. 

No presente momento, o Ministério Público Federal,  em 
conjunto  com  a  Polícia  Federal,  entende  necessária  a 
autorização do Juízo para a tomada de medidas cautelares mais 
gravosas, considerando o envolvimento relevante de cada um 
dos  investigados  nos  ilícitos  perpetrados  pela  ORCRIM  que 
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descreve. É o relatório. DECIDO . 
(…) 2.3 – MARCELO TRAÇA GONÇALVES
Noutro  giro,  mais  especificamente  em  relação  ao 

investigado MARCELO TRAÇA, nota-se que ele é proprietário 
de  diversas  empresas  de  ônibus,  detre  elas  Rio  Ita  LTDA.  e 
Auto  Ônibus  Fagundes  LTDA.,  que,  de  acordo  com  os 
colaboradores,  também  contribuía  para  o  caixa  da 
FETRANSPOR, com recolhimento semanais.

Ademais, observa-se que a ligação de MARCELO TRAÇA 
com os demais investigados é intensa, a saber: ele é suplente de 
LÉLIS MARCOS TEIXEIRA no Conselho Diretor da Associação 
Nacional das Empresas de Transportes Urbanos -  NTU, vice-
presidente do Conselho de Administração da FETRANSPOR, 
figurando no quadro administrativo com JOSÉ CARLOS REIS 
LAVOURAS  e  LÉLIS  MARCOS  TEIXEIRA;   e  ligado  à 
concessionária  do  VLT  Carioca  S/A,  juntamente  com JACOB 
BARATA FILHO, conforme Relatório de Pesquisa n. 3044/2017 
(fls. 1829/1846).

Outrossim, o colaborador Álvaro Novis, ainda esclareceu 
que MARCELO TRAÇA era o titular  de contas de codinome 
Riomar e Riomar II. Já o colaborador Edimar Dantas especificou 
que  as  contribuições  para  tais  contas  eram  recolhidas  nas 
viações Rio Ita e Fagundes, diretamente com o investigado, e 
que a conta Riomar II era mantida para realizar pagamentos de 
vantagens indevidas ao ex-presidente do DETRO-RJ, ROGÉRIO 
ONOFRE DE OLIVEIRA:

‘QUE o depoente reconhece a pessoa de MARCELO 
TRAÇA GONÇALVES na foto que consta do anexo; que 
MARCELO  TRAÇA  é  dono  das  empresas  RIO  ITA  e 
FAGUNDES;  que  MARCELO  TRAÇA  mantinha  uma 
conta com ÁLVARO de nome RIOMAR e RIOMAR II; que 
essa conta era para os pagamentos pessoais de MARCELO 
TRAÇA;  QUE  em  determinado  momento  MARCELO 
passou  a  efetuar  os  pagamentos  devidos  pela 
FETRANSPOR  para  ROGÉRIO  ONOFRE;  QUE  esses 
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pagamentos  eram  feitos  de  forma  independente  por 
MARCELO TRAÇA que apenas recolhia à F/NETUNO a 
diferença;  QUE  o  dinheiro  em  espécie  era  pago 
diretamente  por  MARCELO  a  ROGÉRIO;  que 
contabilmente  o  depoente  registrava  o  somatório  dos 
valores  pagos  por  MARCELO  a  ROGÉRIO  e  à 
FETRANSPOR (F/NETUNO) como crédito de MARCELO 
para  a  F/NETUNO  e  da  F/SABI  para  a  MAMALUCO 
(alcunha atribuída a Rogério Onofre);’ – fl. 1749. (grifei) 

Dessa  forma,  somados  os  depoimentos  prestados  pelos 
colaboradores  e  testemunhas  com  os  cargos  ocupados  por 
MARCELO  TRAÇA,  nas  entidades  relacionadas  ao  setor  de 
transporte,  tem-se  configurado  o  contexto  fático  probatório 
capaz de apontar fortes indícios da autoria e materialidade do 
agente nos delitos imputados. 

Reitero  neste  ponto  o  que  consignei  linhas  acima (item 
2,1),  pois  todas  essas  informações  reforçam a necessidade da 
medida  cautelar  pleiteada  em  desfavor  deste  investigado,  a 
exemplo  dos  outros  representados  que  igualmente  são 
empresários  ligados  ao  transporte  público  neste  Estado,  em 
vista  da  íntima  relação  negocial  que  demonstram  ter,  por 
muitos anos, com tantos membros da ORCRIM que ocupavam 
cargos relevantes no Governo do Estado do Rio de Janeiro. É o 
caso do apontado relacionamento entre MARCELO TRAÇA e 
ROGÉRIO ONOFRE, à época Presidente do Departamento de 
Transportes Rodoviários do Estado do Rio de janeiro – DETRO.

Não se deve ingenuamente acreditar  que,  uma vez  que 
alguns agentes  públicos  referidos  não ocupam atualmente as 
mesmas funções públicas no governo, não haveria o risco de 
reiteração criminosa, ou mesmo da prática de atos obstrutivos 
da  gigantesca  investigação  que  vem  sendo  feita  pela  Força 
Tarefa da Lava Jato neste Estado. Basta observar que o partido 
político atualmente responsável pela administração estadual é o 
mesmo a que pertencem (não consta que tenham sido excluídos 
dos  quadros  partidários)  vários  investigados  e  acusados  da 
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referida  ORCRIM.  A  propósito,  note-se  que  há  relato  de 
pagamento de valores espúrios por MARCELO TRAÇA ao ex-
presidente  do  DETRO-RJ,  Rogério  Onofre,  no  ano  de  2015, 
durante o atual Governo do Estado do Rio de Janeiro (abaixo, 
no item 2.4). 

O  montante  dos  valores  espúrios  referidos  no  esquema 
criminoso  aqui  apontado  permite  ainda  concluir  pela 
capacidade  de  influência  política  deste  representado  e  a 
potencial  capacidade  de  desestimular  testemunhas  e  pessoas 
lateralmente envolvidas a colaborar com as investigações, que 
são muitas e complexas, ainda em curso.

 Assim, reitero que,  por todos os elementos probatórios 
acostados  pelo  órgão  ministerial,  resta  demonstrada  a 
necessidade de segregação cautelar deste investigado a fim de 
se dar continuidade às investigações relacionadas à ORCRIM, 
bem como tentar  interromper o suposto  ciclo  de  propina no 
setor. E por isso mesmo, mostra-se inadequada qualquer outra 
medida  cautelar  alternativa  que  possibilite  o  contato  do 
representado  com  outros  investigados,  com  qualquer  pessoa 
com  acesso  ou  influência  aos  setores  relacionados  da 
administração pública ou, finalmente, que tenha a mais remota 
possibilidade de atuar para ocultar bens ou valores ilícitos ou 
obtidos criminosamente, o que é cada vez mais simples e rápido 
no  atual  estágio  tecnológico  e  de  interconectividade  em que 
vivemos

(…)  Como  já  dito  linhas  acima,  e  reiterando  decisões 
cautelares  anteriores,  em  se  confirmando  as  suspeitas 
inicialmente  apresentadas,  as  quais  seriam  suportadas  pelo 
conjunto probatório apresentado em justificação para as graves 
medidas  cautelares  requeridas,  estaremos  diante  de  graves 
delitos  de  corrupção,  organização  criminosa  e  lavagem  de 
dinheiro. Mais do que isso, avaliando os elementos de prova 
trazidos  aos  autos,  em  cognição  sumária,  considero  que  a 
gravidade  da  prática  criminosa  de  pessoas  com  alto  padrão 
social que tentam burlar os trâmites legais, não poderá jamais 
ser  tratada  com o  mesmo  rigor  dirigido  à  prática  criminosa 
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comum.
Assim,  na  fase  atual  da  investigação,  o  MPF  apresenta 

robustos  elementos  de  prova  que  vão  além  do  crime  de 
corrupção,  e  já  adentram  delitos  relacionados  à  organização 
criminosa.

Dessa  forma,  após  a  explanação  sobre  cada  requerido, 
tenho por evidenciados os pressupostos para o deferimento da 
medida  cautelar  extrema,  consubstanciados  na  presença  do 
fumus  comissi  delicti, ante  a  aparente  comprovação  da 
materialidade  delitiva e de indícios suficientes que apontam 
para  a  autoria  de  crimes  como  corrupção,  organização 
criminosa,  lavagem  de  dinheiro  pelos  requeridos,  além  de 
possível  imputação  nos  delitos  relacionados  ao  sistema 
financeiro. 

Encontra-se  também  presente  o  segundo  pressuposto 
necessário  à  decretação  da  cautelar,  ou  seja,  o  periculum 
libertatis,  nestes  autos  representado  pelo  risco  efetivo  que  os 
requeridos  em  liberdade  possam  criar  à  garantia  da  ordem 
pública, da conveniência da instrução criminal e à aplicação da 
lei penal (artigo 312 do Código de Processo Penal).

Sobre  o  ponto  reitero  o  que  acima  disse  acerca  da 
necessidade  da  prisão  requerida  para  garantia  da  ordem 
pública (…)

Não  se  olvide,  ademais,  que  tão  importante  quanto 
investigar a fundo a atuação ilícita da ORCRIM descrita, com a 
consequente punição dos agentes criminosos, é a cessação da 
atividade  ilícita  e  a  recuperação  do  resultado  financeiro 
criminosamente auferido”. (eDOC 7).

Não se desconhece que os supostos crimes são graves, não apenas 
em abstrato, mas em concreto, tendo em vista as circunstâncias de sua 
suposta execução. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal consolidou-se no sentido de 
que a liberdade de um indivíduo suspeito da prática de infração penal 
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somente pode sofrer restrições se houver decisão judicial  devidamente 
fundamentada, amparada em fatos concretos, e não apenas em hipóteses 
ou  conjecturas,  na  gravidade  do  crime  ou  em  razão  de  seu  caráter 
hediondo. Nesse sentido, os seguintes julgados: HC 84.662/BA, Rel. Min. 
Eros Grau,  1ª  Turma,  unânime,  DJ 22.10.2004;  HC 86.175/SP,  Rel.  Min. 
Eros Grau, 2ª Turma, unânime, DJ 10.11.2006;  HC 88.448/RJ,  de minha 
relatoria, 2ª Turma, por empate na votação, DJ 9.3.2007; HC 101.244/MG, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, unânime, DJe 8.4.2010. 

Com a entrada em vigor da Lei  12.403/2011,  nos  termos da nova 
redação do  art.  319 do  CPP,  o  juiz  passa  a  dispor  de  outras  medidas 
cautelares de natureza pessoal diversas da prisão, permitindo, diante das 
circunstâncias do caso concreto, seja escolhida a medida mais ajustada às 
peculiaridades da espécie, permitindo, assim, a tutela do meio social, mas 
também  servindo,  mesmo  que  cautelarmente,  de  resposta  justa  e 
proporcional ao mal supostamente causado pelo acusado. 

Verifico  ainda  que  o  argumento  utilizado  no  decreto  de  prisão 
preventiva para justificar a segregação do peticionário, de que ele poderia 
influenciar e desestimular testemunhas, não é suficiente para manter o 
encarceramento do peticionário, uma vez que o risco pode ser contornado 
por medidas menos gravosas que a prisão. 

Dessa  forma,  o  perigo  que  a  liberdade  do  paciente  poderia 
representar  à  instrução  criminal  pode  ser  mitigado  por  medidas 
cautelares menos gravosas do que a prisão.

Nessa  conjuntura  de  abusos  relativos  a  decretações  de  prisões 
desnecessárias,  é  oportuno  relembrar  a  Exposição  de  Motivos  do 
Ministério  da  Justiça  ao Projeto  de Lei  da Câmara do  Deputados que 
alterou  dispositivos  do  Código  de  Processo  Penal  acerca  da  prisão 
processual, fiança, liberdade provisória e demais medidas cautelares: 

“(...)  As novas disposições pretendem ainda proceder ao 
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ajuste  do  sistema  às  exigências  constitucionais  atinentes  à 
prisão e à liberdade provisória e colocá-lo em consonância com 
modernas  legislações  estrangeiras,  como  as  da  Itália  e  de 
Portugal. 

Nessa  linha,  as  principais  alterações  com  a  reforma 
projetada são:

a)o  tratamento  sistemático  e  estruturado  das  medidas 
cautelares e da liberdade provisória;

b)o aumento do rol de medidas cautelares, antes centradas 
essencialmente na prisão preventiva e na liberdade provisória 
sem fiança do artigo 310, parágrafo único;

(...)”

Referido projeto resultou na promulgação da Lei 12.403/2011,  que 
alterou o art. 319 do CPP, cuja nova redação passou a dispor: 

“Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão
I  -  comparecimento  periódico  em juízo,  no  prazo e  nas 

condições  fixadas  pelo  juiz,  para  informar  e  justificar 
atividades;

II  -  proibição  de  acesso  ou  frequência  a  determinados 
lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o 
indiciado ou acusado permanecer  distante desses  locais  para 
evitar o risco de novas infrações;

III - proibição de manter contato com pessoa determinada 
quando,  por  circunstâncias  relacionadas  ao  fato,  deva  o 
indiciado ou acusado dela permanecer distante;

IV  -  proibição  de  ausentar-se  da  Comarca  quando  a 
permanência seja conveniente ou necessária para a investigação 
ou instrução;

V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias 
de folga quando o investigado ou acusado tenha residência e 
trabalho fixos; 

VI  -  suspensão  do  exercício  de  função  pública  ou  de 
atividade de natureza econômica ou financeira quando houver 
justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais
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VII -  internação provisória do acusado nas hipóteses de 
crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os 
peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 
do Código Penal) e houver risco de reiteração; 

VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar 
o comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu 
andamento  ou  em  caso  de  resistência  injustificada  à  ordem 
judicial; 

IX - monitoração eletrônica”.

Em síntese, o artigo 319 estabelece que o juiz deverá, se for o caso, 
impor medidas cautelares alternativas à prisão. 

Ocorre  que esse  dispositivo  tem sido reiteradamente olvidado no 
curso  da  persecução  criminal  no  Brasil.  Em  outros  termos,  a  prisão 
provisória  continua  a  ser  encarada  como  única  medida  eficaz  de 
resguardar o processo penal.

Mas  esse  abuso  não  pode  mais  ser  admitido!  Como  dizia  Rui 
Barbosa,  “o  bom  ladrão  salvou-se,  mas  não  há  salvação  para  o  juiz 
covarde”.

É preciso que o Judiciário assuma, com responsabilidade, o papel de 
órgão  de  controle  dos  pedidos  do  Ministério  Público,  em  vez  de  se 
transformar  em  mero  homologador  dos  requerimentos  que  lhe  são 
encaminhados. A Constituição não deixa dúvida de que, no nosso sistema 
institucional,  é  o  juiz  quem decide  sobre  a  prisão,  e  não o  Ministério 
Público ou a Polícia. Qualquer outra leitura releva subversão da ordem 
constitucional pátria.

Alguns  tribunais  precisam,  urgentemente,  resgatar  a  dignidade 
perdida,  sob  pena  de  não  merecerem  o  próprio  nome.  Passam  a  ser 
departamentos da Polícia ou do Ministério Público. Envergonha, enfim, 
ver juízes extremamente acuados no seu dever de aplicação da legislação 
processual  penal  e  da  própria  Constituição  (especialmente  do  art.  5º, 
LXVI). 

Não  se  pode  esquecer:  as  instituições  que  não  cumprem  as  suas 
funções perecem de fato antes de morrerem de direito. 
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Ante o exposto,  com fundamento no artigo 580 do CPP,  defiro o 
pedido  de  extensão de  medida  liminar para  substituir  os  efeitos  da 
ordem  de  prisão  preventiva,  decretada  em  desfavor  de  MARCELO 
TRAÇA GONÇALVES pelo Juízo da 7ª Vara Federal Criminal da Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro (Ação Penal 0504942-53.2017.4.02.5101), pelas 
seguintes medidas cautelares diversas da prisão, na forma do art. 319 do 
CPP: 

a)  comparecimento  periódico  em juízo,  no prazo  e  nas  condições 
fixadas pelo juiz de origem, para informar e justificar atividades (I); 

b)  proibição  de  manter  contato  com os  demais  investigados,  por 
qualquer meio (II); 

c) proibição de deixar o país, devendo entregar seu(s) passaporte(s) 
em até 48 (quarenta e oito) horas (IV e art. 320); 

d) recolhimento domiciliar no período noturno e nos fins de semana 
e feriados (V); 

e) suspensão do exercício de cargos na administração de sociedades 
e associações ligadas ao transporte coletivo de passageiros, e proibição de 
ingressar em quaisquer de seus estabelecimentos (VI). 

Comunique-se,  com  urgência,  ao  Juízo  de  origem,  para  que 
providencie a expedição do alvará de soltura, se por algum outro motivo 
não estiver preso, a comunicação a autoridades encarregadas de fiscalizar 
as saídas do território nacional e a fiscalização das medidas cautelares.

Publique-se. 
Brasília, 19 de agosto de 2017. 

Ministro Gilmar Mendes 
Relator 

Documento assinado digitalmente. 
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TERCEIRA EXTENSÃO NA MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS 
146.666 RIO DE JANEIRO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES

REQTE.(S) :ENÉAS DA SILVA BUENO 
ADV.(A/S) :ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS E OUTRO(A/S)

DECISÃO:  Trata-se de pedido de  extensão da decisão liminar (Pet. 
STF n. 45.759/2017, eDOC 58), deferida nestes autos em 17.8.2017 (eDOC 
35), formulado por Enéas da Silva Bueno.

O requerente sustenta, em síntese, o seguinte:

a)  os  fatos  que  levaram  à  prisão  preventiva  do  peticionário,  nos 
termos da narrativa que consta do pedido formulado pelo MPF, dizem 
respeito  à  mesma operação  que  levou à  prisão  do  ora  paciente  Jacob 
Barata Filho e outros;

b) as razões que justificaram a concessão da ordem para substituir a 
prisão preventiva de Jacob Barata Filho em medidas cautelares diversas 
da custódia se aplicam também ao ora peticionário, levando-se em conta, 
ainda,  que ele  possui  75  anos de idade,  é  doente,  obeso,  tem grandes 
dificuldades de locomoção, além de possuir trabalho fixo, ser primário e 
não ter antecedentes criminais;

c)  preenche  todos  os  requisitos  para  que  possa  responder  ao 
processo em liberdade, sendo totalmente arbitrária e desnecessária a sua 
prisão, que viola frontalmente, também, o princípio da proporcionalidade 
quanto à imposição da medida. 

É o breve relatório.
 
Decido.

Reitero inicialmente minha posição quanto à aplicação da Súmula 
691, que vem sendo iterativamente utilizada nas várias instâncias como 
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valhacouto de covardes,  para deixar de conhecer de casos gravíssimos 
que chegam pela via do HC. Com efeito, a citada súmula é empregada 
para fugir  de questões  que são realmente relevantes,  transformando o 
habeas corpus, de tanta tradição nas Cortes Brasileiras, em um instrumento 
meramente formal, longe de seu efetivo mister constitucional. 

Como já  me manisfestei  no julgamento da PET.  7063/DF,  entendo 
que  os  juízes  não  podem  ceder  à  pressão  do  grupo  de  trêfegos  e 
barulhentos procuradores nem se curvar ao clamor popular. A liberdade é 
a regra no processo penal; a prisão, nos processos em curso, justifica-se 
em casos excepcionais,  devidamente fundamentados, e a via do  habeas  
corpus é o instrumento precípuo desta tutela: a proteção da liberdade.

Bem  se  sabe,  a  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  da 
inadmissibilidade  da  impetração  de  habeas  corpus,  nas  causas  de  sua 
competência originária, contra decisão denegatória de liminar em ação de 
mesma  natureza  articulada  perante  tribunal  superior,  antes  do 
julgamento definitivo do writ [cf. HC (QO) 76.347/MS, Rel. Min. Moreira 
Alves, 1ª Turma, unânime, DJ 8.5.1998; HC 79.775/AP, Rel. Min. Maurício 
Corrêa, 2ª Turma, maioria, DJ 17.3.2000; e HC 79.748/RJ, Rel. Min. Celso 
de  Mello,  2ª  Turma,  maioria,  DJ  23.6.2000].  E  mais  recentemente:  HC 
132.185-AgR/SP, por mim relatado, 2ª Turma, unânime, DJe 9.3.2016; HC 
140.285 AgR/TO, Rel. Min. Rosa Weber, 1ª Turma, maioria, DJe 24.4.2017; 
HC 143.069 MC/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 9.5.2017.

Essa conclusão está representada na Súmula n. 691 do STF, in verbis: 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado  
contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior,  
indefere a liminar. 

É bem verdade que o rigor na aplicação de tal  entendimento tem 
sido abrandado por julgados desta Corte em hipóteses excepcionais em 
que: a) seja premente a necessidade de concessão do provimento cautelar 
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para evitar flagrante constrangimento ilegal; ou b) a negativa de decisão 
concessiva  de  medida  liminar  pelo  tribunal  superior  importe  na 
caracterização ou na manutenção de situação que seja  manifestamente 
contrária  à  jurisprudência  do  STF  (cf.  as  decisões  colegiadas:  HC 
84.014/MG, 1ª Turma, unânime, Rel.  Min. Marco Aurélio,  DJ 25.6.2004; 
HC 85.185/SP, Pleno, por maioria, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 1º.9.2006; e 
HC  88.229/SE,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Red.  para  o  acórdão,  Min. 
Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, maioria, DJ 23.2.2007; HC 129.554/SP, 1ª 
Turma, unânime, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 14.10.2015, e HC 129.872/SP, 
2ª  Turma,  unânime,  de  minha  relatoria,  DJe  29.9.2015;  bem  como  as 
seguintes decisões monocráticas: HC 85.826/SP (MC), de minha relatoria, 
DJ 3.5.2005; HC 86.213/ES (MC), Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 1º.8.2005; e 
HC 128.479/AC, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 16.10.2015). 

Na hipótese dos autos, vislumbro a ocorrência de constrangimento 
ilegal ensejadora do afastamento da incidência da Súmula n. 691 do STF. 

O  magistrado  de  origem  decretou  a  prisão  temporária  do 
requerente, em 2 de julho de 2017, nos seguintes termos: 

“3.2  –  ENEAS  DA  SILVA  BUENO  e  OCTACILIO  DE 
ALMEIDA MONTEIRO.

De acordo com o Ricardo Campos Santos, funcionário da 
Hoya Consultoria,  ele era encarregado de entregar valores às 
pessoas indicadas pelos dois colaboradores.

Assim,  em  seu  depoimento  ele  informou  que  entregou 
numerário a ENEAS e a OTACILIO. E, reconheceu, por meio de 
fotos apresentadas, a figura dos dois indicados, in verbis:

‘Que já entregou dinheiro para ENEAS e OTACÍLIO, 
na sede da FETRANSPOR, na Rua da Assembleia, nº 10, e 
também na Rua 7 de setembro, nº 55, prédio que exigia 
identificação dos visitantes para acesso; …que o depoente se  
lembra  de  ter  entregue  dinheiro  em  espécie  na  Rio  Branco 
156/Sala 1804 uma ou duas vezes, mas o depoente não se 
lembra do nome da pessoa;  que o depoente -  há muito 
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tempo atrás - entregou dinheiro na Mal Câmara, nº 271 ou 
350,  onde era  o  sindicato  das  empresas  de  ônibus;  que 
nesse  endereço  o  depoente  deve  ter  entregue  dinheiro 
umas  duas  vezes;  que,  posteriormente  o  sindicato  das 
empresas, já com o nome de Rio Ônibus se mudou para a 
Rua da Assembleia 10,  onde então o depoente entregou 
dinheiro  várias  vezes,  talvez  uma vez  por  mês  durante 
mais de cinco anos, até cerca de dois anos atrás; que, na 
verdade, as últimas vezes, chegou a entregar na Sete de 
Setembro  nº  55  para  o  ÉNEAS  e  OTACÍLIO;  …  que 
ENÉAS e OTACÍLIO sempre estavam juntos para receber 
o dinheiro; Que reconhece todas as pessoas nas fotos em 
anexo, com os nomes indicados...,’
A corroborar  o  depoimento  de  Ricardo  Campos,  outro 

funcionário  da  Hoya,  Carlos  Alberto  Vital  da  Silva,  também 
reconheceu  ENEAS  e  OCTACILIO  como  as  pessoas  que 
recebiam quantia na sede da Rio Ônibus.

Segundo  Relatório  de  Pesquisa  n°  3081/2017  (fls. 
1880/1883), ENEAS é diretor financeiro da empresa Rio Ônibus. 
Da  mesma forma,  o  Relatório  de  Pesquisa  nº  3082/2017  (fls. 
1887/1890)  confirma  que  OCTACILIO  é  Presidente  da  Rio 
Ônibus.

Ademais,  os  colaboradores  apontaram  o  número 
telefônico, cujas entregas eram ajustadas (2215-9940). E, de fato, 
foi apurado pelo MPF que o telefone está registrado em nome 
de OCTACÍLIO DE ALMEIDA MONTEIRO.

Em  suma,  os  delitos  imputados  aos  investigados 
supramencionados  relacionam-se à organização criminosa e à 
corrupção, além, de possíveis delitos contra o sistema financeiro 
(Lei nº 7492/86); presente portanto, o fumus comissi delicti o que 
viabiliza a decretação da prisão temporária.

Cabe ressaltar, que embora no artigo 1º, inciso III da Lei n° 
7960/89  haja  a  previsão  do  delito  de  quadrilha  ou  bando;  a 
partir de agosto de 2013, com a vigência da Lei n° 12.850/13, tal 
crime passou a se reconhecido como associação criminosa, nela 
incluída a organização criminosa.
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Ademais,  a  imprescindibilidade  da  medida  para  a 
investigação é evidente, assegurando, dentre outros efeitos, que 
todos os envolvidos sejam ouvidos pela autoridade policial sem 
possibilidade de prévio acerto de versões entre si ou mediante 
pressão por parte das pessoas mais influentes do grupo.

Diante  dos  fatos,  entendo  presentes  os  requisitos 
autorizadores  para  a  decretação  da  prisão  temporária  de 
CARLOS ALBERTO ALVES  (ITEM 3.1),  ENEAS DA SILVA 
BUENO  e  OCTACILIO  DE  ALMEIDA  MONTEIRO  (ITEM 
3.2),  pois  imprescindível  às  investigações,  bem  como  por 
existirem fundadas razões (autoria e materialidade) da prática 
do delito  de organização criminosa,  nos termos do artigo 1º, 
incisos I e III, alínea “l”, da Lei nº 7.960/89.” ( eDOC 7)

Da leitura  dos  trechos  acima  transcritos,  percebe-se  que  a  prisão 
temporária foi decretada com suporte nas delações de  Ricardo Campos e 
Carlos Alberto Vital da Silva.

 O juízo, ao decretar a prisão do peticionário, alegou que sua prisão 
seria  imprescindível  para  as  investigações  e  que  existiriam  fundadas 
razões da prática do delito de organização criminosa. 

 Não se desconhece que os supostos crimes são graves, não apenas 
em abstrato, mas em concreto, tendo em vista as circunstâncias de sua 
suposta execução.

A jurisprudência do Supremo Tribunal consolidou-se no sentido de 
que a liberdade de um indivíduo suspeito da prática de infração penal 
somente pode sofrer restrições se houver decisão judicial  devidamente 
fundamentada, amparada em fatos concretos, e não apenas em hipóteses 
ou  conjecturas,  na  gravidade  do  crime  ou  em  razão  de  seu  caráter 
hediondo. Nesse sentido, os seguintes julgados: HC 84.662/BA, Rel. Min. 
Eros Grau,  1ª  Turma,  unânime,  DJ 22.10.2004;  HC 86.175/SP,  Rel.  Min. 
Eros Grau, 2ª Turma, unânime, DJ 10.11.2006;  HC 88.448/RJ,  de minha 
relatoria, 2ª Turma, por empate na votação, DJ 9.3.2007; HC 101.244/MG, 
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Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, unânime, DJe 8.4.2010. 

Com a entrada em vigor da Lei  12.403/2011,  nos  termos da nova 
redação do  art.  319 do  CPP,  o  juiz  passa  a  dispor  de  outras  medidas 
cautelares de natureza pessoal diversas da prisão, permitindo, diante das 
circunstâncias do caso concreto, seja escolhida a medida mais ajustada às 
peculiaridades da espécie, possibilitando, assim, a tutela do meio social, 
mas  também servindo,  mesmo que  cautelarmente,  de  resposta  justa  e 
proporcional ao mal supostamente causado pelo acusado. 

Verifico  ainda  que  o  argumento  utilizado  no  decreto  de  prisão 
temporária  para  justificar  a  segregação  do  peticionário,  diante  da 
possibilidade  de  prévio  acerto  de  versões  entre  os  investigados  ou 
mediante pressão por parte das pessoas mais influentes do grupo, não é 
suficiente para manter o encarceramento do acusado, porquanto o risco 
pode ser contornado por medidas menos gravosas que a prisão.

Nessa conjuntura de abusos de relativos  a decretações  de prisões 
desnecessárias,  é  oportuno  relembrar  a  Exposição  de  Motivos  do 
Ministério  da  Justiça  ao Projeto  de Lei  da Câmara do  Deputados que 
alterou  dispositivos  do  Código  de  Processo  Penal  acerca  da  prisão 
processual, fiança, liberdade provisória e demais medidas cautelares: 

“(...)  As novas disposições pretendem ainda proceder ao 
ajuste  do  sistema  às  exigências  constitucionais  atinentes  à 
prisão e à liberdade provisória e colocá-lo em consonância com 
modernas  legislações  estrangeiras,  como  as  da  Itália  e  de 
Portugal. 

Nessa  linha,  as  principais  alterações  com  a  reforma 
projetada são:

a)o  tratamento  sistemático  e  estruturado  das  medidas 
cautelares e da liberdade provisória;

b)o aumento do rol de medidas cautelares, antes centradas 
essencialmente na prisão preventiva e na liberdade provisória 
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sem fiança do artigo 310, parágrafo único;
(...)”

Referido projeto resultou na promulgação da Lei 12.403/2011,  que 
alterou o art. 319 do CPP, cuja nova redação passou a dispor: 

“Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão
I  -  comparecimento  periódico  em juízo,  no  prazo e  nas 

condições  fixadas  pelo  juiz,  para  informar  e  justificar 
atividades;

II  -  proibição  de  acesso  ou  frequência  a  determinados 
lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o 
indiciado ou acusado permanecer  distante desses  locais  para 
evitar o risco de novas infrações;

III - proibição de manter contato com pessoa determinada 
quando,  por  circunstâncias  relacionadas  ao  fato,  deva  o 
indiciado ou acusado dela permanecer distante;

IV  -  proibição  de  ausentar-se  da  Comarca  quando  a 
permanência seja conveniente ou necessária para a investigação 
ou instrução;

V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias 
de folga quando o investigado ou acusado tenha residência e 
trabalho fixos; 

VI  -  suspensão  do  exercício  de  função  pública  ou  de 
atividade de natureza econômica ou financeira quando houver 
justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais

VII -  internação provisória do acusado nas hipóteses de 
crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os 
peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 
do Código Penal) e houver risco de reiteração; 

VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar 
o comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu 
andamento  ou  em  caso  de  resistência  injustificada  à  ordem 
judicial; 

IX - monitoração eletrônica”.
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Em síntese, o artigo 319 estabelece que o juiz deverá, se for o caso, 
impor medidas cautelares alternativas à prisão. 

Ocorre  que esse  dispositivo  tem sido reiteradamente olvidado no 
curso  da  persecução  criminal  no  Brasil.  Em  outros  termos,  a  prisão 
provisória  continua  a  ser  encarada  como  única  medida  eficaz  de 
resguardar o processo penal.

Mas  esse  abuso  não  pode  mais  ser  admitido!  Como  dizia  Rui 
Barbosa,  “o  bom  ladrão  salvou-se,  mas  não  há  salvação  para  o  juiz 
covarde”.

É preciso que o Judiciário assuma, com responsabilidade, o papel de 
órgão  de  controle  dos  pedidos  do  Ministério  Público,  em  vez  de  se 
transformar  em  mero  homologador  dos  requerimentos  que  lhe  são 
encaminhados. A Constituição não deixa dúvida de que, no nosso sistema 
institucional,  é  o  juiz  quem decide  sobre  a  prisão,  e  não o  Ministério 
Público ou a Polícia. Qualquer outra leitura releva subversão da ordem 
constitucional pátria.

Alguns  tribunais  precisam,  urgentemente,  resgatar  a  dignidade 
perdida,  sob  pena  de  não  merecerem  o  próprio  nome.  Passam  a  ser 
departamentos da Polícia ou do Ministério Público. Envergonha, enfim, 
ver juízes extremamente acuados no seu dever de aplicação da legislação 
processual  penal  e  da  própria  Constituição  (especialmente  do  art.  5º, 
LXVI). 

Não  se  pode  esquecer:  as  instituições  que  não  cumprem  as  suas 
funções perecem de fato antes de morrerem de direito. 

Finalmente, registre-se que a literalidade do art. 318 do Código de 
Processo Penal estabelece que o juiz pode substituir a prisão preventiva 
pela  domiciliar  quando  o  agente  for  maior  de  80  (oitenta)  anos  ou 
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extremamente debilitado por motivo de doença grave. 

Dessa forma, o perigo que a liberdade do ora requerente representa 
à  instrução criminal  pode ser  mitigado por medidas cautelares  menos 
gravosas do que a prisão.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  580  do  CPP,   defiro o 
pedido de extensão de medida liminar para substituir os efeitos da ordem 
de prisão decretada em desfavor de Enéas da Silva Bueno  pelo Juízo da 
7ª  Vara  Federal  Criminal  da  Seção Judiciária  do  Rio  de  Janeiro  (Ação 
Penal  0504942-53.2017.4.02.5101),  pelas  seguintes  medidas  cautelares 
diversas da prisão, na forma do art. 319 do CPP:

a)  comparecimento  periódico  em juízo,  no prazo  e  nas  condições 
fixadas pelo juiz de origem, para informar e justificar atividades (I); 

b)  proibição  de  manter  contato  com os  demais  investigados,  por 
qualquer meio (II); 

c) proibição de deixar o país, devendo entregar seu(s) passaporte(s) 
em até 48 (quarenta e oito) horas (IV e art. 320);

d) recolhimento domiciliar no período noturno e nos fins de semana 
e feriados (V);

e) suspensão do exercício de cargos na administração de sociedades 
e associações ligadas ao transporte coletivo de passageiros, e proibição de 
ingressar em quaisquer de seus estabelecimentos (VI).

Comunique-se,  com  urgência,  ao  Juízo  de  origem,  para  que 
providencie a expedição do alvará de soltura, se por algum outro motivo 
não  estiver  preso,  a  comunicação  às  autoridades  encarregadas  de 
fiscalizar  as  saídas  do  território  nacional  e  a  fiscalização  das  medidas 
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cautelares.

Publique-se. 

Brasília, 19 de agosto de 2017. 

Ministro Gilmar Mendes 
Relator 

Documento assinado digitalmente. 
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